
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA 

 

EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2018 - IMPOSTO DE RENDA 

 

O MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social 

e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, tornam público este 

Edital de Chamamento Público às Organizações da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, que 

compõem a Rede Municipal de Proteção e Atendimento à Criança e ao Adolescente, para 

apresentação de propostas com a finalidade de executar projetos voltados à política de 

promoção, proteção, garantia e defesa dos direitos da criança e do adolescente a serem 

cofinanciados com recursos alocados no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FMDCA, provenientes da arrecadação da Campanha do Imposto de Renda de 

2016 e 2017, em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. Considerando a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações dadas 

pela Lei Federal nº 13.204 de 14 de Dezembro de 2015; a Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; a Lei Federal 8.069 de 13 de Junho de 1990 – ECA; a Lei Municipal 

nº283/2013 de 17 de outubro de 2013 e sua alteração Lei nº 634/2017 de 30 de Junho de 

2017; a Lei 8080 de 1990 - Lei orgânica da Saúde; a Lei 9394 de 20 de Dezembro de 1996 – 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação; o Decreto Municipal nº 062/2018 de 05 de Março de 

2018; a Resolução nº 17, de 06 de Setembro de 2018 do CMDCA; Instrução Normativa do 

Controle Interno nº 01/2014 e normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que lhe for 

aplicável. 

 

1 - DA JUSTIFICATIVA 

1.1  O  presente  ato  visa  o  fortalecimento  das  ações  realizadas  pelas  Organizações  da 

Sociedade Civil que compõem a Rede Privada no âmbito das Políticas Públicas no Município  

de Medianeira, através de projetos que visem à promoção, proteção e defesa dos direitos 

da criança e do adolescente. 

 

2 - DO OBJETO 

2.1 – O presente Edital de Chamamento Público tem por objeto a seleção de propostas 

apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil para executar projetos que visem à 

promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, nas Políticas Setoriais 

de Saúde e Educação, com vistas a complementar ações de atendimento de crianças e 

adolescentes por  entidades  registradas no  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 



Adolescente (CMDCA) com recursos provisionados do FMDCA, por meio de Termo de 

Fomento.  

 

3. AÇÕES FINANCIÁVEIS: 

3.1- NA POLÍTICA DE SAÚDE 

ATIVIDADES DE REABILITAÇÃO COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR                                                                                                    

AÇÕES  FINANCIÁVEIS: Atividades   de   reabilitação   voltadas   às   crianças   e/ou 

adolescentes com deficiência, de acordo com sua necessidade, buscando estimular o 

desenvolvimento motor, independência para executar as atividades diárias de vida e 

autonomia, através de atendimentos por equipe multidisciplinar englobando: Fonoaudiólogo, 

Psicólogo, Terapeuta Ocupacional, Fisioterapeuta e Assistente Social. 

INDICADOR QUALITATIVO INDICADOR QUANTITATIVO 

- Contribuir para melhoria da qualidade de 

vida de crianças e/ou adolescentes que 

possuem deficiência. 

- Número total de crianças e/ou 

adolescentes atendidas e o número destas 

que apresentaram melhoria da qualidade de 

vida. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES DE REABILITAÇÃO  

AÇÕES FINANCIÁVEIS: Atividades de reabilitação voltadas às crianças e/ou 

adolescentes com deficiência, de acordo com sua necessidade, buscando estimular o 

desenvolvimento motor, independência para executar as atividades diárias de vida e 

autonomia, através da fisioterapia 

INDICADOR QUALITATIVO INDICADOR QUANTITATIVO 

- Contribuir para melhoria da qualidade 

de vida de crianças e/ou adolescentes que 

possuem deficiência 

- Número total  de  crianças  e/ou  

adolescentes atendidas  e  o  número  destas  

que  apresentaram melhoria da qualidade de 

vida. 

 

3.2 - POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL  

AÇÕES FINANCIÁVEIS: Integração da comunidade escolar com os alunos com deficiência 

auditiva, seus familiares e sociedade através de atividades manuais, artísticas, também como geração de renda 

e educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 

inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 

competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins. 

INDICADORES QUALITATIVOS 

 

 

  

INDICADORES QUANTITATIVOS 



-     Estimular     a     participação     dos 

responsáveis na vida escolar da criança/ 

adolescente promovendo atividades de 

interação entre a escola e a família; 

- Inserir as crianças e adolescentes com 

deficiência auditiva no ensino regular; 

 

- Identificar a quantidade de atividades 

promovidas de interação entre a escola e a família, 

e o índice de presença; 

- Identificar a quantidade de crianças e 

adolescentes com deficiência auditiva inseridas no 

ensino regular; 

  

ATIVIDADES COMPLEMENTARES DE APRENDIZAGEM PARA ADOLESCENTES  

AÇÕES FINANCIÁVEIS: Atendimento qualificado a adolescentes inseridos no 

Programa Jovem Aprendiz de acordo com as normativas legais que regem esse 

serviço, assegurando currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específicos, para atender às suas necessidades.  

  INDICADORES QUALITATIVOS INDICADORES QUANTITATIVOS 

- Promover a oportunidade de 

assimilarem os conteúdos que 

envolvem o processo da aprendizagem 

com qualidade; 

- Fomentar a educação profissional e a 

inserção dos adolescentes no mercado 

de trabalho. 

- Identificar se existe espaço adequado para a 

aprendizagem teórica dos adolescentes inseridos 

no Programa; 

- Identificar a quantidade de adolescentes 

inseridos no mercado de trabalho. 

 

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 - Somente poderão participar desta seleção as Organizações da Sociedade Civil, sem fins 

lucrativos, por meio de seus representantes legais, conforme critérios estabelecidos no art. 2º, I, 

da Lei nº 13.019/2014 e suas alterações e Resolução nº 17, de 06 de Setembro de 2018 do 

CMDCA: 

a) estar regularmente constituída, comprovando por meio da apresentação dos documentos 

relacionados no item 6.1.3 deste Chamamento Público; 

b) possuir Registro de Programas ativos no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente no mínimo por três anos; 

c) estar em regular funcionamento no município de Medianeira; 

d) estar em dia com suas obrigações fiscais; 

e) estar constituída de Conselho Fiscal ou órgão equivalente, dotado de atribuição para opinar 

sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais 

realizadas. 

f) apresentar relação nominal das crianças e adolescentes matriculadas nos projetos contendo 

data de nascimento, endereço, nome do responsável e turno de atendimento;  



 

5 - DAS VEDAÇÕES 

5.1 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista neste Edital de 

Chamamento a organização da sociedade civil que: 

I – não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 

território nacional; 

II – esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

III – tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 

ou entidade da administração  pública  municipal  na  qual  será  celebrado  o  termo  de 

colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau; 

IV – tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto 

se: 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados; 

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo.  

V – tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:  

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 

municipal, por prazo não superior a dois anos; 

d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou 

contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 

sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

VI – tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) 

anos; e 

VII – tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) cujas contas  relativas  a  parcerias  tenham  sido  julgadas  irregulares  ou  rejeitadas  por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

últimos oito anos; 



b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 

função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos 

nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

 

Parágrafo Único – Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento 

para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja 

responsável a organização da Sociedade Civil ou seu dirigente. 

 

6 - DAS CONDIÇÕES PARA CELEBRAÇÃO  

6.1 - As propostas deverão ser entregues, da seguinte forma:  

a) Em um envelope a organização da sociedade civil apresentará a proposta que materializa a 

etapa competitiva os documentos em fotocópia legível, ficando a critério da Comissão a 

solicitação de qualquer documento em via original (conforme item 6.1.3.1 e 6.1.3.2). 

 

6.1.1 - As propostas observadas as orientações acima, deverão ser entregues em um envelope 

por completo, exclusivamente no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, situada a Rua 

Amapá, nº 1440 – Bairro Ipê, no período de 20/09/2018 a 19/10/2018, de segunda a sexta-feira, 

no horário de 8h00 às 12h00 e 13:30 às  17h00 para análise e seleção da documentação que 

comprove o atendimento das exigências relacionadas no item 6.1.3. 

 

6.1.2 - O não cumprimento dos prazos ou a ausência de quaisquer documentos previstos neste 

Edital por parte da organização da sociedade civil acarretará na eliminação da proponente.  

 

6.1.3 - Documentos que deverão ser apresentados para participação do processo de 

habilitação deste Chamamento Público: 

 

6.1.3.1 Documentos constantes no ENVELOPE “DA PROPOSTA/PLANO DE 

TRABALHO”: 

I – Ofício dirigido ao administrador público responsável pela Unidade Gestora, solicitando o 

Termo de Fomento (ANEXO 01); 

II – Preenchimento do documento “Cadastro da Organização” conforme modelo 

preestabelecido (ANEXO 02); 

III - Plano de Trabalho em três vias (ANEXO 11); 

IV- Declaração de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou 

de natureza semelhante (ANEXO 04), bem como apresentar documentos que comprovem a 



experiência prévia e capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil serão 

admitidos quaisquer dos seguintes documentos, sem prejuízo de outros: 

- instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, 

cooperação internacional, empresas ou com outras organizações da sociedade civil;  

- relatório de atividades desenvolvidas;  

- publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento;  

- currículo de profissional ou equipe responsável, com as devidas comprovações;  

- registro ou inscrição em Conselhos de Direito; 

- declarações de experiência prévia emitidas por redes, organizações da sociedade civil,  

movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, e membros de órgãos públicos ou 

universidades;  

- prêmios locais ou internacionais recebidos;  

- atestados de capacidade técnica emitidos por redes, organizações da sociedade civil, 

movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas públicas e membros 

de órgãos públicos ou universidades;  

- quaisquer documentos que comprovem experiência e aptidão para cumprimento do  objeto 

que será desenvolvido. 

V- instalações, condições materiais, capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento 

das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas 

(ANEXO 05, 06 e 07);  

VI – Relação nominal das crianças e adolescentes atendidos (ANEXO 08) 

VII – Declaração de que possui parcerias e recursos próprios para manutenção (ANEXO 09);  

 

6.1.3.2 Documentos constantes no ENVELOPE “DA 

DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO”: 

I – Cópia da Lei Municipal que reconhece a Entidade como de Utilidade Pública, exceto as 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas na forma da Lei Federal nº 

9.790/1999 e Certificado de filantropia nos órgão competentes (obrigatório somente para as 

entidades que recolham as contribuições previdenciárias sob o código de receita (GPS) 2305. 

II – Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais/INSS e à Dívida Ativa da 

União; 

III – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

IV – Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná;  

V – Certidão Liberatória expedida pelo Município;  

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, exigível nos termos da Lei Federal nº 

12.440/2011;  

VII – Certidão Negativa de Tributos Municipais;  



VIII – Certidão Negativa de Tributos Estaduais;  

IX – Declaração da RAIS – Relação de Informações Sociais do exercício anterior;  

X– Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;  

XI – Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, contendo endereço, número de 

Identidade e órgão expedidor - RG, número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da 

Secretaria da Receita Federal – SRF, de cada um deles, telefone e e-mail para contato, cópias 

destes documentos e comprovante de endereço; 

XII – Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela 

declarado, através da apresentação do Alvará de funcionamento e Alvará sanitário;  

XIII - Cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações que comprovem: I – Objetivos 

voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; II – Em caso de 

dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica 

de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, 

preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta comercial. 

XIV – Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade; Comprovação da Existência de Contabilidade Formal 

mediante a apresentação de:  I -  Cópia do Balanço Patrimonial e/ou Balancete de Verificação 

analítico, relativos ao exercício em curso e ao anterior; II - Cópia do Contrato de Prestação de 

Serviços Contábeis vigente.  

XV – Comprovação de possuir no mínimo um ano de existência, com cadastro ativo, 

comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;  

XVI – Comprovação de estrutura de Recursos Humanos ( apresentação da CAGED do exercício 

em curso e do anterior).                               

XVII – Registro da organização da sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA; 

XVIII - Declaração emitida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de que a entidade possui registro e inscrição de programas ativos no mínimo por três anos, no 

referido conselho;  

XIX - Declaração de que a organização não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal; (ANEXO 10)  

XX – Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas, conforme art.39 

da Lei 13.019/2014; (ANEXO 12) 

XXI– Declaração de Idoneidade (ANEXO 03) 



XXII - Cópia do ato de designação da pessoa responsável pela prestação de contas (comprovar 

também participações em cursos SIT). 

XXIII - Comprovante de entrega da Declaração de Informações Econômicas-Fiscais da Pessoa 

Jurídica – DIPJ, como entidade imune e isenta, fornecido pelo setor competente do Ministério 

da Fazenda. 

 

6.2 - A organização da Sociedade Civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de 

suas redes sociais  e  dos  estabelecimentos em  que  exerça  suas  ações  todas  as  parcerias 

celebradas com a administração pública, devendo a informação incluir, no mínimo: 

I- Data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração 

publica responsável; 

II- Nome da Organização da Sociedade Civil e seu numero de inscrição no cadastro nacional da 

pessoa jurídica – CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; 

III- Descrição do objeto da parceria; 

IV- Valor total da parceria e valores liberados quando for o caso; 

V- Situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para sua 

apresentação, a data em que foi apresentado, o prazo  para  a  sua  análise  e  o  resultado 

conclusivo; 

VI- Quando vinculado à execução do objeto e pagos com o recurso da parceria, o valor total 

da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a 

remuneração prevista para o respectivo exercício. 

 

7 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE – DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

7.1 - O envelope contendo a Documentação de Habilitação deverá ser entregue no Setor de 

Protocolos da Prefeitura do Município de Medianeira endereçado ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, devidamente lacrado, constando da face os seguintes 

dizeres: 

 

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE EDITAL 

DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2018 - IMPOSTO DE RENDA 

 

DA PROPOSTA/PLANO DE TRABALHO E DA DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO  

 

PROPONENTE: 

 



7.1.1 - A apresentação de proposta pelas organizações da sociedade civil deverá ser por meio 

de: 

- Apresentação de todos os documentos conforme relação do item 6.1.3 deste edital. 

 

8. DO PRAZO: 

8.1 - O período de execução e  v i g ê n c i a  dos projetos será contado a partir da data de 

publicação do Termo de Fomento até 31 de dezembro de 2019. 

 

9. DOS VALORES E NATUREZA DAS DESPESAS 

9.1 - Os valores a serem repassados por meio deste edital estão previstos na Lei Orçamentária 

Anual e vinculados ao FMDCA, com fonte de arrecadação da campanha do Imposto de Renda, 

dentro da programação orçamentária a seguir: 

 

Órgão/Unidade 0803 Projeto/Atividade 0824300176.089000 Fonte de Recurso 3; Naturezas 

da Despesa 3.1.50.43, 3.3.50.43, 4.4.50.42 para o estabelecimento das parcerias a serem 

celebradas com as Organizações da Sociedade Civil que apresentarem projetos e que forem 

aprovados pela Comissão de Seleção, sendo o total de R$ 106.214,00 (cento e seis  mil 

duzentos e quatorze reais).  

 

9.2 - As despesas poderão ser realizadas com Capital e Custeio. 

 

10. DAS ETAPAS DE SELEÇÃO E ANÁLISE: 

10.1 - As propostas submetidas pelas Organizações da Sociedade Civil serão analisadas e 

selecionadas pela Comissão Permanente  de Se l eção  de  Projetos  (nomeada  pela Portaria 

Municipal nº142/2018) e Comissão de Legislação do CMDCA (designada através da Resolução 

CMDCA nº16/2018), através da Análise do Plano de Trabalho e verificação da compatibilidade 

entre a capacidade instalada e a proposta apresentada e análise dos documentos de habilitação 

em que constam os itens especificados no 6.1.3 com a análise e verificação destes. 

10.2 - As Comissões avaliarão todas as propostas entregues dentro dos prazos estabelecidos 

neste Edital, conforme o cronograma que segue: 

 



10.3 - As propostas, cuja formatação estiverem fora dos padrões estabelecidos nos anexos deste 

edital (com ausência de itens ou itens em branco) ou com documentações incompletas ilegíveis e 

desatualizadas, serão eliminadas. 

 

10.4 - As Comissões habilitarão as Entidades que atingirem o índice mínimo de 70 pontos, não 

podendo zerar em nenhuma das questões, conforme critérios de avaliação e pontuação da 

proposta no quadro a baixo: 

 

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação Pontuação 

Máxima por 

Item 

Informações sobre ações a 

serem executadas, metas a 

serem atingidas, indicadores 

que aferirão o cumprimento 

das metas e prazos para a 

execução das ações e para o 

cumprimento das metas. 

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) 

- Grau satisfatório de atendimento (2,0 

pontos) 

- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste 

critério implica eliminação da proposta, por 

força do art. 16 §2º, incisos II e III, do 

Decreto nº062 de 2018. 

4,0 

PRAZO PARA HABILITAÇÃO DAS 

ENTIDADES INTERESSADAS 

20/09/2018 a 19/10/2018 30 dias  

ETAPA I 

ABERTURA DO ENVELOPE – 

PROPOSTA/PLANO DE 

TRABALHO E 

DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO 

ANÁLISE DA COMISSÃO  

19/10/2018 a 25/10/2018 5 dias úteis 

HOMOLOGAÇÃO DO 

RESULTADO PRELIMINAR 

Até 25/10/2018  

PERÍODO PARA RECORRER DO 

RESULTADO 

25/10/2018 a 31/10/2018 5 dias úteis 

PRAZO DE ANÁLISE DOS 

RECURSOS PELA COMISSÃO  

31/10/2018 a 05/11/2018 3 dias úteis 

 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO 

FINAL 

Até 05/11/2018  Prazo Final 



Adequação da proposta aos 

objetivos da política, do plano, 

do programa ou da ação em 

que se insere a parceria 

- Grau pleno de adequação (2,0) 

- Grau satisfatório de adequação (1,0) 

- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório do requisito de adequação (0,0) 

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste 

critério implica eliminação da proposta, por 

força do caput do art. 27 da Lei nº13.019 de 

2014, c/c art. 9º, §2º,  inciso I, do Decreto 

nº062 de 2018. 

2,0 

Descrição da realidade objeto 

da parceria e do nexo entre 

essa realidade e a atividade ou 

projeto proposto 

- Grau pleno da descrição (2,0 pontos) 

- Grau satisfatório da descrição (1,0 pontos) 

- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste 

critério implica eliminação da proposta, por 

força do art. 16 §2º, inciso I, do Decreto nº062 

de 2018. 

2,0 

Capacidade técnico-

operacional da instituição 

proponente, por meio de 

experiência 

- Grau pleno de capacidade técnico-

operacional (2,0) 

- Grau satisfatório de capacidade técnico-

operacional (1,0) 

2,0 

 

 

11. DOS RESULTADOS 

11.1 - Os resultados serão publicados no sítio  http://www.medianeira.pr.gov.br e no Órgão 

Oficial Eletrônico do Município de M e d i a n e i r a , com o CNPJ e nome das Organizações 

da Sociedade Civil e pontuação das Propostas. 

11.2 - Após as etapas de análise e publicação do resultado preliminar, cumprido os prazos de 

recursos e resposta aos recursos, as Comissões farão a publicação do resultado final. 

11.3 - As OSC’s  que estiverem devidamente habilitadas à celebração da parceria e manifestarem 

interesse em formalizar o ato, deverão apresentar além da documentação mencionada no item 

6.1.3.: 

I – comprovação de existência de conta corrente específica isenta de tarifa bancária, em 

Instituições Bancárias Públicas Oficiais, para movimentação dos recursos públicos em nome da 

organização da sociedade civil através de extrato bancário, pessoa jurídica em nome da OSC, 

com saldo zerado.  

http://www.toledo.pr.gov.br/


II – declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo 

recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta da parceria, 

bem como os da devida contrapartida, quando houver. 

III – Plano de Trabalho detalhado conforme modelo a ser retirado junto à Controladoria Geral do 

Município de Medianeira. 

Parágrafo único: A homologação do processo não gera para a organização da sociedade civil 

direito subjetivo à celebração da parceria, constituindo-se mera expectativa de direito, 

impedindo, no entanto, a administração pública do Município de Medianeira de celebrar outro 

instrumento de parceria para o mesmo objeto que não esteja de acordo com a ordem do 

resultado do Chamamento Público. 

 

12. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

12.1. Referente ao Edital 

a. Até 02 (dois) dias úteis anterior ao término do prazo de apresentação de propostas para 

habilitação, quaisquer Organizações da Sociedade Civil, de forma fundamentada, poderá 

impugnar este Edital Público; 

b. O Presidente da Comissão Permanente de Análise e Seleção de Projetos responderá, de forma 

fundamentada,  sobre  a  petição  no  prazo  de  até  24  (vinte  e  quatro)  horas  da  data  do 

recebimento da solicitação de impugnação; 

c. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data limite para 

recebimento das propostas; 

d. A falta da manifestação no prazo estipulado na alínea “a” importará a decadência do 

Direito de impugnação. 

12.2. Referente às Decisões das Comissões de Seleção de Projetos 

a. Após encerrado o prazo de apresentação de proposta para habilitação deste chamamento 

público, as Comissões de Seleção de Projetos, terão o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para 

analisar os projetos e publicar o resultado preliminar; 

b. Na fase de análise do Envelope, em havendo necessidade de esclarecimentos, as Comissões 

de Seleção poderão baixar diligência destinada a esclarecer dúvidas, a qual deverá ser 

respondida pela organização da sociedade civil interessada no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas; Tais esclarecimentos não se aplicam para a falta de documentação estabelecida 

neste edital, falta esta a qual resultará na desclassificação; 

c. Da publicação do Resultado Preliminar caberá recurso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 

a contar da divulgação dos resultados, devendo ser protocolado na Prefeitura e dirigido ao 

Presidente da Comissão, que poderá reconsiderar a decisão; 



d. A Comissão terá o prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data de protocolo do recurso 

para resposta aos recursos apresentados. 

g) Após a análise dos recursos, as Comissões farão a publicação do Resultado Final do 

Chamamento Público. 

 

13. DOS ESCLARECIMENTOS DE DÚVIDAS 

13.1 - Esclarecimentos e informações adicionais, prévias ao envio das propostas devem ser 

solicitados  junto  à  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social do Município de 

Medianeira, através do telefone 3264-8694. 

 

14. ANEXOS DO EDITAL 

14.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos: 

Anexo 01 – Ofício de Apresentação de proposta para habilitação.  

Anexo 02 – Modelo de Cadastro da Entidade ou Organização.  

Anexo 03 – Declaração de Idoneidade. 

Anexo 04 – Declaração de experiência prévia 

Anexo 05 - Formulário para Comprovar Capacidade Técnica. 

Anexo 06 – Formulário para Comprovar Capacidade de Equipamentos.  

Anexo 07 – Formulário para Comprovar Capacidade de Estrutura Física.  

Anexo 08 - Relação Nominal das Crianças e Adolescentes atendidos 

Anexo 09 – Declaração de que a Entidade ou Organização possui parcerias e recursos 

Próprios. 

Anexo 10 – Declaração de que a organização não emprega menor, conforme disposto no art. 

7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

Anexo 11 – Plano de Trabalho. 

Anexo 12 – Declaração de inexistência de vedações conforme Art. 39 da Lei nº13.019/2014. 

Anexo 13 - Minuta do Termo de Fomento. 

 

14.2 - As ocorrências não previstas neste edital serão resolvidas com base na Lei Federal nº 

13.019/2014 e suas alterações e Decreto Municipal nº062/2018 de 05 de Março de 2018. 

 

Medianeira, 19 de Setembro de 2018. 

 

ANTONIO CARLOS PEREIRA 

PRESIDENTE DO CMDCA 

 



SÍLVIA BIESDORF SANGALETI 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE SELEÇÃO DE 

PROJETOS 

PORTARIA Nº142/2018 

 

DELCIR BERTA ALÉSSIO 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

RICARDO ENDRIGO 

PREFEITO



 

ANEXO 01 

 

OFÍCIO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PARA HABILITAÇÃO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2018 - IMPOSTO DE RENDA 

 

(papel timbrado da proponente) 

 

MODELO OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO HABILITAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

001/2018 

 

 

Ofício Nº xxx/2018                                                   M e d i a n e i r a , xx de xxxxxxxx de 2018. 

 

 

RICARDO ENDRIGO 

Prefeito do Município de Medianeira - Paraná 

 

 

Assunto: Solicitação de Habilitação em Seleção de Projeto. 

 

Considerando o Edital de Chamamento nº001/2018 que trata de habilitação de propostas 

de projetos que visem a promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, nas 

Políticas Setoriais de Saúde e Educação. Manifestamos nosso interesse em participar do processo de 

habilitação para o (s) projeto (s): XXXX 

 

A  Entidade  XXXXX  cumpre  os  critérios  estabelecidos  pela  Lei  Federal  nº 

8.069/1990 e demais legislações pertinentes, bem como, quanto ao estabelecido na Lei 13.019 de 2014 e 

suas alterações e critérios estabelecidos no Chamamento Público supracitado. 

 

Para tanto, encaminhamos os documentos solicitados no Edital de chamamento, para 

análise e seleção, pois é de nosso interesse firmar parceria com a Prefeitura do município de 

Medianeira e com a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

Atenciosamente, 

 

Nome 

Presidente da Entidade/Organização 



 

ANEXO 02 

 

FORMULÁRIO DE DADOS 

PAPEL TIMBRADO DO CONVENENTE 

CADASTRO DA ENTIDADE/ÓRGÃO 

NOME DA MANTENEDORA:    

CNPJ:                                                                      DATA DA INSCRIÇÃO:     /       /   

NATUREZA JURÍDICA: 

ENDEREÇO: 

CIDADE:                                                                              UF: 

TELEFONE: (   )                                                                 E-MAIL: 

 

 NOME DA ENTIDADE:    

CNPJ:                                                                      DATA DA INSCRIÇÃO:     /       /   

NATUREZA JURÍDICA: 

ENDEREÇO: 

CIDADE:                                                                              UF: 

TELEFONE: (   )                                                                 E-MAIL: 

 

NOME DO PRESIDENTE:  

DATA DE NASCIMENTO:       /        /   

 RG:                                                        ÓRGÃO EXPEDITOR/DATA:      CPF: 

 TELEFONE: (  )                      EMAIL: 

 MANDATO DA DIRETORIA: 

UNIDADE EXECUTORA:   (   ) POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(  ) POLÍTICA DE SAÚDE 

(  ) POLÍTICA DE EDUCAÇÃO  

CONSELHO:   Nº DA INSCRIÇÃO NO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTES 

Nº DA INSCRIÇÃO NO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO  

ADOLESCENTE 

DATA DE VALIDADE:     /       /    

REGISTRO EM OUTROS CONSELHOS:  

CONSELHO ____________________________________________ 

Nº REGISTRO: 

DATA DE VALIDADE:      /        /     

 

Assinatura e Identificação do 

Presidente da Entidade/Organização 

 

 



 

 

ANEXO 03 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

(PAPEL TIMBRADO) 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do 

procedimento de Chamamento nº 001/2018, instaurado por esta Prefeitura, que não fomos 

declarados inidôneos por nenhum órgão público, de qualquer esfera de governo, declarando, em 

consequência, a inexistência de fato superveniente e impeditiva de habilitação no certame. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

                  /       ,         de                                 de 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e Identificação do 

Presidente da Entidade/Organização 



 

ANEXO 04 

 

 

DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA 

 

(PAPEL TIMBRADO) 

 

 

 

 

 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do 

procedimento de Chamamento nº 001/2018, instaurado por esta Prefeitura do município de Medianeira, 

que (nome da entidade) realiza atendimento efetivo desde sua fundação em (ano) e relacionado ao 

Serviço (NOME DO SERVIÇO) desde (ANO), cujo objeto da parceria ou de natureza semelhante está de 

acordo com o Chamamento Público Nº 001/2018. 

 

 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

  _________/____, ____ de ________________ de 2018. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e Identificação do 

Presidente da Entidade/Organização 

  



 

ANEXO 05 

 

FORMULÁRIO DE COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

RECURSOS HUMANOS COM ATUAÇÃO EXCLUSIVA NA PROPOSTA DO 

OBJETO 

 

 

Nº Nome Cargo Formação Vínculo Carga 

Horária 

 
      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

 

 

Assinatura e Identificação do 

Presidente da Entidade/Organização 

 

 

  



 

ANEXO 06 

 

FORMULÁRIO – COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE E ESTRUTURA FÍSICA 

(DESCREVER EQUIPAMENTOS PERMANTENTES, INCLUSIVE VEÍCULOS) 

 

 

Quantidade   Descrição dos equipamentos                                       Situação 

 

  (   ) próprio  (    )cedido 

  (   ) próprio  (    ) cedido 

  (   ) próprio  (    ) cedido 

  (   ) próprio  (    ) cedido 

  (   ) próprio  (    ) cedido 

  (   ) próprio  (    ) cedido 

  (   ) próprio  (    )cedido 

 

 

 

 

  

Assinatura e Identificação do 

Presidente da Entidade/Organização 

 

* anexar documento comprobatório da posse ou propriedade do imóvel e do(s) veículo(s). 

 

  



 

ANEXO 07 

 

FORMULÁRIO – COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE ESTRUTURA FÍSICA 

 

 

 

 

 

Quantidade Descrição Metragem (M2) 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

 

 

 

 

 

Assinatura e Identificação do 

Presidente da Entidade/Organização 

 

 

 

 



 

ANEXO 08  

 

FORMULÁRIO – RELAÇÃO NOMINAL DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATENDIDOS  

 

 

NOME DN RESPONSÁVEL ENDEREÇO 

(rua, nº e bairro) 

TURNO 

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

 

 

Assinatura e Identificação do 

Presidente da Entidade/Organização 

 



 
 

ANEXO 09 

 

DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI PARCERIAS E RECURSOS PRÓPRIOS PARA 

MANUTENÇÃO DA AÇÃO COMPLEMENTAR 

PAPEL TIMBRADO 

 

 

Eu, (nome do dirigente, por extenso), portador da CI nº 

, órgão expedidor, CPF nº                                         , ocupante do (cargo/função) da (nome da 

Entidade), inscrita no CNPJ nº                           , sediada à (endereço completo), DECLARO, que              

a              Entidade              possui              parcerias              através              de 

 

 

 

de forma que 

contamos com recursos próprios para a manutenção de projetos voltados à política de promoção, 

proteção, garantia e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Porém, ressaltando a essencial importância da parceria com o Município de 

Medianeira e com a Secretaria Municipal de Assistência Social, em regime de mútua cooperação 

para garantir a consecução de finalidade de interesse público na execução de projetos voltados à 

política de promoção, proteção, garantia e defesa dos direitos da criança e do adolescente, firmando a 

parceria entre administração pública e entidades ou organizações da sociedade civil, conforme previsto 

na Lei Federal nº 8.069 de 1990, e Lei Federal nº 13.019 de 2014 e suas alterações. 

 

 

 

                                            ,            de                                de    

 

 

 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

 

 

 

 

Assinatura e Identificação do 

Presidente da Entidade/Organização 



 

 

             
 

ANEXO 10 

 

DECLARAÇÃO  DE  OBSERVÂNCIA  AO  DISPOSTO  NO  INCISO  XXXIII  DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(documento obrigatório) 

  

 

 

 

PROPONENTE:.............................................................................................. 

ENDEREÇO.................................................................................................... 

CNPJ:................................................ FONE/FAX:(0xx..........) 

 

 

 

A proponente abaixo assinada, participante do Chamamento Público nº 001/2018, 

por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho 

de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 

1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

.............................,.......de............................de 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e Identificação do 

Responsável Legal da Entidade 

  



 

 

             
 

ANEXO 11 

 

PLANO DE TRABALHO 

PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE PARCEIRA DO TERMO DE FOMENTO  

TERMO DE FOMENTO DE ATENDIMENTO Á CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

I – NOME DA PROPOSTA: 

II – OBJETO: 

Identificação do Tipo de Objeto 

Selecione:  

(  ) Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes 

(  ) Atividades, Serviços ou Manutenção 

(  ) Obras (Construção, Ampliações e Reformas) 

(  ) Aquisição de Imóveis 

 III - OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS: 

IV – METAS QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS:[preencher conforme linha de Ação que a 

entidade atende do item 3 do edital] 

 Quantitativas Qualitativas  

  

V – PERFIL DO PÚBLICO ATENDIDO:  

VI – JUSTIFICATIVA: 

VII – METODOLOGIA: (descrever de que forma será realizada a execução do Serviço) 



 

VIII – ETAPAS E FASES 

 

IX - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Mês/Ano 

Referência 

Valor Repasse Contrapartida Recursos 

Próprios 

Rendimentos 

Aplicações 

Total 

Previst

o 

      

      

      

Total (R$)      

 

A aplicação  do  recurso  de  forma  diversa  do  que  houver  sido  originalmente estabelecido 

pelo Plano de Trabalho exige a prévia alteração deste e sua aprovação formalizada pela 

concedente, observada sempre a compatibilidade com o objeto do Convênio, e a natureza de 

despesa dos valores aprovados anteriormente. 

 

 

 

Medianeira,                            de                                   de 2018. 

 

 

Assinatura e Identificação do 

Responsável Legal da Entidade  

 

 

 

Descrição da Etapa 

Fase 

Data Início Data Fim Valor Previsto 

(R$) 

    

    

 

 

   

    

    



 
 

ANEXO 12 

 

Declaração de inexistência de vedações conforme Art. 39 da Lei nº13.019/2014. 

 

 

 

A entidade xxxxxxxxxx inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxx descrever endereço, declara para os 

devidos fins que não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no artigo 39 da Lei Federal 

13.019, de 31 de Julho de 2014 e no artigo 26 IX do Decreto Municipal nº062/2018 de 05 de Março 

de 2018. 

Sendo verdade, firmo a presente. 

 

 

 

                                          ,           de                                de                       

 

 

 

 

 

 

 

Representante Legal Nome: 

CPF: 

RG: 

  



 
 

ANEXO 13 

 

TERMO      DE      FOMENTO      Nº    

___/2018 (IMPOSTO DE RENDA) 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA/ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL ATRAVÉS 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE (FMDCA), O 

CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE (CMDCA) E A 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL _____________                         . 

 

O Município de Medianeira/Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(FMDCA), inscrito no CNPJ sob nº 19.163.182/0001-40, neste ato representado pelo Sr. Prefeito 

RICARDO ENDRIGO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.013.50-0  

SSP/PR e do CPF nº 549.210.239-72, residente e domiciliado à Rua das Hortências, nº 1402 - 

Jardim Universidade, Bairro Cidade Alta, Medianeira-PR neste ato denominado de 

CONCEDENTE, CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, doravante denominado CMDCA, na condição de interveniente, com sede a 

Avenida José Calegari,  nº647, Bairro Ipê, Medianeira - PR, representado neste ato por seu  

presidente o Sr. ANTONIO CARLOS PEREIRA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade 

RG nº 7.127.758-5 SSP – PR e do CPF nº030.255.659-18, residente e domiciliado a Avenida 

Lagoa Vermelha, nº 1163, Bairro Nazaré, Medianeira - PR, de um lado e de outro a 

Organização da Sociedade Civil                                                                        ,              inscrita              

no              CNPJ                                                      , com sede na Rua                                                      

nº                             ,  em  Medianeira-PR,  através  de  seu  representante  legal  o  Sr.                             

,  brasileiro,  portador  da  Cédula  de  Identidade  RG  nº_______  –   PR   e   do   CPF   nº                                                  

, residente e domiciliado na Rua                                                 nº                                   

,Medianeira  -  PR,  de  ora  em  diante  denominada  simplesmente PROPONENTE, 

resolvem celebrar o presente Termo de Fomento, mediante as condições estipuladas nas seguintes 

cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 



 
 

Este Termo de Fomento tem por objetivo a formalização da parceria entre 

CONCEDENTE e PROPONENTE, o qual destina-se a executar projetos que visem à promoção, 

proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, nas Políticas Setoriais de Saúde e 

Educação, com vistas a complementar ações de atendimento de crianças e adolescentes. 

§ 1º - O atendimento de que trata o caput desta cláusula deve estar contemplado 

no Plano de Trabalho aprovado que passa a ser parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

O presente termo tem sua fundamentação legal na Lei Federal nº 13.019, de 31 de 

julho de 2014 e suas alterações dadas pela Lei Federal nº 13.204 de 14 de Dezembro de 2015; a 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; a Lei Federal 8.069 de 13 de Junho de 1990 – 

ECA; a Lei Municipal nº283/2013 de 17 de outubro de 2013 e sua alteração Lei nº 634/2017 

de 30 de Junho de 2017; Lei 8080 de 1990 - Lei orgânica da Saúde; a Lei 9394 de 20 de 

Dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação; o Decreto Municipal nº 062/2018; a 

Resolução nº 17, de 06 de Setembro de 2018, do CMDCA; Instrução Normativa do Controle 

Interno nº 01/2014 e normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que lhe for aplicável. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O Município concede e o CMDCA aprova, através do FMDCA, auxílio ao 

PROPONENTE no valor total de R$ xxxx (xxxxxxxx) o qual será aplicado, de acordo com o 

Plano de Trabalho, que compõe este Termo, nas seguintes finalidades: 

I – em Despesas Correntes, no valor de R$ xxxx (xxxxx), das quais R$ xxxx 

(xxxxxx) serão destinados ao pagamento de recursos humanos, e; 

II – em Despesas de Capital, no valor de R$ xxxx (xxxxx). 

§1º - O Plano de Trabalho deverá ser aprovado pelo Gestor da Política ao qual o 

Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  (CMDCA)  e  o FMDCA 

estão alocados, e sempre que houver necessidade de alterações o PROPONENTE   deverá   

solicitar   devidamente   fundamentada   apresentando   nova proposta para aprovação, observadas 

as seguintes condições: 

I - os recursos sejam utilizados para a consecução do objeto pactuado;  

II - não seja alterado o valor total do Termo de Fomento; 

III – as alterações não poderão ser superiores a 25,00% entre contas;  

IV – não poderá haver inclusão de novas naturezas de despesas. 

§ 2º - O repasse dos recursos pelo MUNICÍPIO/FMDCA à ENTIDADE correrá à 

conta da Dotação Orçamentária– Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

Órgão/Unidade 0803 Projeto/Atividade 0824300176.089000 Fonte de Recurso 3; Naturezas da 



 
 

Despesa 3.1.50.43, 3.3.50.43, 4.4.50.42, c o n f o r m e  o  s e r v i ç o  e x e c u t a d o  n a  

p a r c e r i a ,  a ser depositada em conta corrente       da       entidade       nº                    -     ,       

agência            _-            do _________.                                                      

§3º - Os rendimentos auferidos de aplicações financeiras serão aplicados no objeto do 

termo de fomento, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 

recursos transferidos. 

I - A movimentação dos recursos repassados pelo FMDCA será efetivada pelos meios 

eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordem bancária, 

transferência eletrônica disponível ou por outros serviços da mesma natureza disponibilizados 

pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no caso de 

pagamento, o credor. 

II – Fica expressamente vedada à utilização dos recursos em finalidade diversa da 

estabelecida neste instrumento; 

III – Os recursos repassados pelo FMDCA e não aplicados no prazo estabelecido ou 

em desconformidade com o Plano de Trabalho, ou inobservando as metas pactuadas, deverão ser 

restituídos com correção monetária por ocasião da conclusão do objetivo ou extinção deste 

Termo de Fomento através de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); 

IV - Os rendimentos auferidos em aplicações financeiras serão aplicados no objeto do 

convênio e/ou restituídos conforme incisos “II” e “III” desta cláusula. 

Parágrafo Único – Toda a movimentação de recursos no âmbito do Termo de Fomento será 

realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à 

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores 

de serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

 

Fica assegurada ao CONCEDENTE, através da SMAS e CMDCA, a prerrogativa de 

conservar a autoridade normativa e o exercício do controle e da fiscalização sobre a execução 

deste Termo de Fomento diretamente ou através de terceiros devidamente credenciados. 

I - Para a fiscalização deste Termo de Fomento como Gestor da parceira fica 

designada a servidora, Christiane Zanette Mondardo , nomeada pela Portaria nº 144, de 19 de 

Março de 2018. 

 II - Para monitoramento e avaliação deste Termo de Fomento fica designada a 

comissão de avaliação e monitoramento, nomeada pela Portaria nº 143/2018, de 19 de Março de 

2018. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CRONOGRAMA DE APLICAÇÃO 

 



 
 

O cronograma de aplicação que compõe o Plano de Trabalho, devidamente aprovado, 

fará parte integrante deste termo, independente de transcrição, devendo, eventual reformulação 

do cronograma de aplicação ser requerida por escrito, vedada, no entanto, a mudança do objeto. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES  

O CONCEDENTE obriga-se a: 

I - analisar e aprovar o Plano de Trabalho referente ao Serviço e respectivo 

cronograma de desembolso e execução, desde que não implique a alteração do objeto deste 

Termo; 

II - efetuar o repasse do recurso financeiro ao PROPONENTE em parcela única pelo 

FMDCA; 

III - exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeto do Termo de 

Fomento, mediante supervisão, acompanhamento, monitoramento e avaliação das atividades 

inerentes ao objeto deste instrumento, podendo assumir a sua execução no caso de paralisação 

ou de fato relevante que venha a ocorrer de modo a evitar a descontinuidade e qualidade dos 

serviços prestados pela Entidade; 

IV  -  acompanhar  e  supervisionar,  assessorar,  monitorar  e avaliar tecnicamente os 

serviços e a execução do presente Termo, efetuando vistorias in loco, diretamente ou através de 

terceiros expressamente credenciados e/ou autorizados; 

V - fixar e dar ciência ao PROPONENTE dos procedimentos técnicos e operacionais 

que regem a execução dos projetos objeto do presente Termo. 

VI - analisar e emitir pareceres sobre relatório final encaminhado pelo 

PROPONENTE; 

VII - orientar a aplicação dos recursos financeiros;  

VII - fiscalizar a execução dos projetos; 

 

O PROPONENTE obriga-se a: 

 

I - encaminhar ao CONCEDENTE, para aprovação, o Plano de Trabalho referente 

ao objeto deste Termo, sempre que ocorrer qualquer modificação; 

II - responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos que não poderão ser 

destinados a quaisquer outros fins que não estejam estabelecidos na cláusula primeira deste 

instrumento e no Plano de Aplicação, sob pena de suspensão ou rescisão do mesmo e de 

responsabilidade de seus dirigentes; 

III - observar fielmente o Plano de Trabalho compreendendo a aplicação dos 

recursos, as metas e o objeto pactuados neste Termo,  bem  como o cronograma de execução, 

aplicação e desembolso; 

IV - executar diretamente as atividades pactuadas, em consonância com as diretrizes 

técnicas e programáticas do CONCEDENTE e em conformidade com o Plano de Trabalho; 



 
 

V - manter cadastros, prontuários, formulários de inserção e relatórios 

individualizados dos usuários, por tipo de atendimento, bem como quaisquer outros registros 

através de sistemas informatizados que possam ser disponibilizados pelo poder público, de 

modo a permitir o acompanhamento, monitoramento, avaliação, e o controle dos serviços 

ofertados; 

VI - ressarcir o CONCEDENTE os recursos recebidos através deste Termo quando se 

comprovar a sua inadequada utilização; 

VII - responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, 

por danos causados a terceiros e pelo pagamento de seguros em geral, eximindo o 

CONCEDENTE de todos e quaisquer ônus ou reivindicações por parte de terceiros, em juízo ou 

fora dele; 

VIII - responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos estabelecidos quanto à 

utilização dos recursos; 

IX - submeter-se à supervisão e orientação técnica promovida pelo CONCEDENTE, 

fornecendo as informações necessárias à sua execução; 

X  -  abrir  e  manter  conta bancária  específica,  em  instituição financeira oficial, 

vinculada a este Termo de Fomento, para movimentação dos recursos a ele referentes, bem como 

contabilizar sua movimentação, detalhando suas aplicações; 

XI  -  arcar  com  o  pagamento  de  toda  e  qualquer  despesa excedente aos recursos 

transferidos pelo CONCEDENTE; 

XII - aplicar os recursos em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual 

ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 

mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização 

for igual ou inferior a um mês. 

XIII - propiciar aos servidores e técnicos credenciados pelo CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do 

presente Termo, a qualquer tempo ou lugar, mantendo  atualizada  a  escrituração  contábil  

específica  dos  atos  e  fatos  relativos à execução do Termo, bem como o cadastro dos usuários 

dos serviços; 

XIV - prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 

XV - manter em arquivo, pelo prazo de dez anos, contados da aprovação pelo 

MUNICÍPIO, à documentação comprobatória da aplicação dos recursos, relativa ao exercício da 

concessão, o cadastro dos usuários do Serviço, os prontuários, as guias de encaminhamento, 

(referência e contra-referência), as fichas de inscrição ou de matrícula e demais registros 

individualizados, bem como os registros contábeis, com a identificação do Programa e do 

presente Termo; 

XVI - possuir Inscrição e manutenção de inscrição atualizada no CMDCA; 



 
 

XVII - responder, quando solicitado pela SMAS, pelo CMDCA, pela 

Controladoria do Município ou Tribunal de Contas do Paraná, dentro do prazo determinado 

às informações requisitadas; 

Parágrafo único – São vedados, por conta dos recursos de que trata esse Termo de 

Fomento: 

I - realizar despesas a título de serviços e tarifas bancárias, taxa de administração, de 

gerência ou similar; 

II – realizar despesas com profissionais que não integram as equipes de referência, 

responsáveis pela organização e oferta dos projetos a serem executados; 

III - realizar despesas com multas de 40,00% sobre o saldo do FGTS quando de 

rescisão trabalhista; 

IV - utilizar os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda 

que em caráter de emergência; 

V - realizar despesas em data anterior ou posterior à execução; 

VI - realizar despesas de publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

VII – pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados 

à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e no plano de trabalho. 

§ 1º – É vedada a realização de pagamentos antecipados aos fornecedores de bens e 

prestadores de serviços com recursos da parceria. 

§ 2º – É vedado o pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive 

referente a pagamentos ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DA COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO 

 

A comprovação do atendimento deverá  ser  apresentada  ao CONCEDENTE sob 

forma de Relatório de Atendimento anexado à prestação de contas. 

Parágrafo único – É assegurado ao CONCEDENTE e aos Tribunais de Contas do 

Estado e da União, a qualquer tempo, o acesso aos registros dos programas e a toda documentação 

pertinente aos projetos custeada com recursos dos FMDCA. 

 

CLÁUSULA OITAVA -  DA PRESTAÇÃO DE CONTA 

 

A prestação de contas dos recursos previstos neste Termo deverá ser apresentada, com 

os documentos a seguir relacionados, a SMAS até o dia 10 do mês seguinte, contado a partir do 

último mês a que se refere o repasse, cabendo a SMAS efetuar a sua análise prévia e emitir  

parecer à  sua aprovação, encaminhando-a ao Controle Interno para aprovação final, o seguinte: 



 
 

I - Cópia do Termo  e  do  Plano  de  Aplicação  com  seus respectivos objetos e 

metas; 

II - Relatório de execução Físico-Financeiro; 

III - Demonstrativos de receita e da despesa evidenciando o saldo e, quando for o 

caso, o rendimento auferido de aplicação no mercado financeiro; 

IV - Relação de pagamento efetuado com recursos liberados pela SMAS; 

V - Conciliação do saldo bancário; 

VI - Cópia do extrato da conta bancária específica; 

VII - Comprovante do recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à 

conta bancária indicada pela SMAS; 

VIII - Oficio de encaminhamento da prestação de conta;  

IX - Relatório de atendimento (RA) mensal; 

X - Copias das Transferências;  

XI - Copias das notas fiscais; 

XII  -  Copias  de  tomadas  de  preços  de,  no  mínimo,  três fornecedores; 

XIII -  Declaração da  entidade referente ao  cumprimento dos objetivos; 

XIV - Parecer do Gestor sobre o cumprimento dos objetivos pela ENTIDADE. 

 

Parágrafo Único: Deverá a entidade, sem prejuízo do acima relacionado, 

aplicar/anexar às prestações de contas; no que couber, as disposições e formas elencadas na 

Resolução nº 28/2011 e Instrução Normativa nº 61/2011, do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná e outras normas e itens constantes na Lei Federal nº 13019/ 2014 e suas alterações, bem 

como no Decreto Municipal nº 062/2018 e demais normas que vierem a serem editadas. 

 

CLAUSULA NONA  - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

 O presente Termo poderá ser denunciado por escrito, a qualquer tempo, e rescindido 

de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por 

descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de 

quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou fato que o 

torne material ou formalmente inexequível. 

 §   1º   -   Constitui,   particularmente,   motivo   de   rescisão   a constatação de 

qualquer das seguintes situações: 

 a) descumprimento de quaisquer das exigências fixadas nas normas e diretrizes que 

regulam o Serviço, especialmente quanto ao público a ser atendido e aos padrões de qualidade de 

atendimento; 

 b) cobrança aos usuários de quaisquer valores pelo atendimento realizado; 

 c) falta de apresentação da prestação de contas na forma pactuada; 

 d) atualização da inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA). 



 
 

 § 2º - Quando ocorrer à denúncia ou a rescisão ficam os participantes responsáveis 

pelas obrigações contraídas durante o prazo em que viger este instrumento, creditando-lhes, 

igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período. 

 I – em caso de suspensão do presente termo, fixa-se o prazo de pré-aviso de no 

mínimo 60 (sessenta) dias, podendo as partes interessadas acordarem prazo inferior, para que o 

Poder Público ou Entidade congênere assuma integralmente o serviço executado, ou suspender a 

oferta do mesmo sem que haja prejuízo a população usuária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESTITUIÇÃO 

 

O PROPONENTE compromete-se a restituir os valores transferidos pelo 

CONCEDENTE, atualizados monetariamente e acrescidos de juros legais, na forma da legislação 

aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública do Município, a partir da data do recebimento, 

na hipótese da inexecução do objeto da avença, ou de outra irregularidade de que resulte prejuízo 

ao erário, conforme exigência prevista no artigo 116 da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

 

O período de execução do objeto deste Termo de Fomento e o período de vigência, 

observará o prazo estabelecido no Plano de Trabalho, ou seja, da data de sua publicação até 31 de 

dezembro de 2019. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO 

 

 O presente Termo poderá ter suas cláusulas alteradas mediante acordo entre as partes, 

através de Termo Aditivo, exceto quanto ao seu objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AÇÃO PROMOCIONAL 

 

Em toda e qualquer ação promocional, relacionada com o objeto descrito na cláusula 

primeira deste Termo, será obrigatoriamente destacada a participação do CMDCA, observado o 

disposto no § 1º do artigo 37 da Constituição Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS  

Pactuam, ainda, as seguintes condições: 

a) todas as comunicações relativas a este Termo serão consideradas como 

regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo; 



 
 

b) as reuniões entre os representantes do MUNICÍPIO e da ENTIDADE, bem como 

quaisquer ocorrências que possam ter implicações com este Termo serão registradas em atas ou 

relatório circunstanciado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DA PUBLICAÇÃO 

 

Este termo será publicado em órgão de comunicação oficial, até o quinto dia útil após 

a data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Medianeira, PR, para dirimir as questões  

decorrentes  da  execução  do  presente  Termo  de  Fomento,  com  renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E  por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo de 

Fomento em 03 (Três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 

relacionadas, para que surta seus efeitos legais. 

 

Medianeira,         de           de 2018. 

 

 

RICARDO ENDRIGO 

PREFEITO DO MUNICIPIO DE MEDIANEIRA 

 

 

DELCIR BERTA ALÉSSIO 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

ANTONIO CARLOS PEREIRA 

PRESIDENTE DO CMDCA 

 

 

xxxxxxxx 

PRESIDENTE DA ENTIDADE 

 

TESTEMUNHAS 

 



 
 

____________________________________ ______________________________________ 

Nome:                                                                   Nome: 

CPF:                                                                      CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


